
 
 
  

   

 

PALÁCIO VALE DO CANINDÉ – PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO PIAUÍ 

CNPJ: 06.553.697/0001-04 
 

CONTRATO Nº 005/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2025 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO MANUTENÇÃO 

PREDIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 

CANINDÉ - PI, E A EMPRESA B. L DE SOUSA SILVA, CNPJ- 42.097.016/0001-04, NA 

FORMA ABAIXO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI Nº 14.133/2021. 

 

O MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI, por intermédio da Prefeitura 

Municipal, com sede Praça Narciso Brasileiro dos Passos – 350 – Centro Conceição 

do Canindé – PI, CEP: 64.740-000 -  E-mail: admpmcc25@hotmail.com, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Diogo Janes de Oliveira, abaixo 

subscrito, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, 

doravante denominado abreviadamente de CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa 

B. L DE SOUSA SILVA, inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001-04, residente e 

domiciliado na AV MIGUEL CRISPIM DE ARAUJO, nº 21, COHAB, CEP- 64.700-000, 

SIMPLICIO MENDES, Nesse ato assinado por sua representante legal BRUNA LETHICIA 

DE SOUSA SILVA, inscrita no CPF nº 021.325.423-92, RG nº 3701845 e CREA- PI nº 

191867735, doravante denominada de CONTRATADA, tendo em vista o disposto no 

Pregão Eletrônico Nº 005/2025 e Processo Administrativo Nº 012/2025 e proposta 

adjudicada que passam a integrar este instrumento, independentemente de 

transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem de comum acordo, 

celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir 

reproduzidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO 

MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Nos preços estão incluídas todas as despesas de frete, 

transporte, tributos, horas extras, adicionais taxas, assim como quaisquer 

outras que incidirem de forma direta ou indiretamente à necessária ao perfeito 

fornecimento do objeto descriminado em Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de um ano após a sua assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1 A despesa com o objeto desta licitação correrá conforme o cronograma 

orçamentário. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

mailto:admpmcc25@hotmail.com
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4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é R$ 506.220,20 (quinhentos e seis mil, 

duzentos e vinte reais e vinte centavos). 
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ENCARGO

S 

COMPLEM

ENTARES 
VALOR BDI TOTAL:                     R$ 0,00  

VALOR ORÇAMENTO:        R$ 506.220,20  
VALOR TOTAL:        R$ 506.220,20 

 

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto. 

 

 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado. 

 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 

8.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado. 

8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado. 

 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

 

8.9.1 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico- financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.13 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 

como: 

 

8.13.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar- se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.13.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

 

8.13.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador 

foi contratado; e 

 

8.13.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

 

8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

9.2 A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do 

contrato. 

 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II). 

 

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 
 
  

   

 

PALÁCIO VALE DO CANINDÉ – PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO PIAUÍ 

CNPJ: 06.553.697/0001-04 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 

 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados. 

 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o  Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

 

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, 

apresentando a documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação da 

UFBA e apresentando toda documentação comprobatória solicitada. 

 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 

 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
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da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

 

i)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
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(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto. 

10.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1  O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

 

11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
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artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

11.3.3 Indenizações e multas. 

 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 

n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO (art. 92, §1º) 
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DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

 

 

O M U N I C Í P I O  D E  CONCEIÇÃO DO CANINDÉ, p o r   intermédio  da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições legais, tomando por base o 

objeto licitado, conforme especificações contidas no Termo de Referência, Edital e proposta 

da licitante que ofereceu os menores preços, após a análise dos documentos e julgamento 

das propostas, partes integrantesda licitação, tendo vencido todos os prazos recursais e, em 

razão do resultado final, declara, para levar ao conhecimento dos interessados em geral, o 

resultado do certame em referência, ADJUDICANDO E HOMOLOGADO como vencedora do 

certame: 

 

Empresa: B. L DE SOUSA SILVA, inscrita no inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001-04, 

residente e domiciliado na  AV MIGUEL CRISPIM DE ARAUJO, nº 21, COHAB, CEP- 64.700-

000, SIMPLICIO MENDES. 

 

 

Informo, então, os valores propostos pela licitante vencedora, conforme discriminado 

abaixo: 

 

B. L DE SOUSA SILVA, CNPJ nº 42.097.016/0001-04, valor global: R$ 506.220,20 

(quinhentos e seis mil, duzentos e vinte reais e vinte centavos). Dessa forma, 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025– PMCC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2025 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI 

ATO ADJUDICATÓRIO E HOMOLOGAÇÃO 
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encaminhamos ao Ordenador de Despesa para conhecimento e as devidas providências, 

tudo de acordo com a Lei nº 14.133/21 com suas alterações e ainda nos termos do edital 

e seus anexos. 

 

 

                                                       Conceição do Canindé-PI, 27 de fevereiro 2025. 

 

 

 

 

Diogo Janes de Oliveira 

Prefeito 
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Assinado de forma digital 
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1.40.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

1.41 . É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

1.42. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao orgao gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no Item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do reg istro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

1.43. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL 

1.44. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para fi rmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Conceição do Canindé-PI, 27 de fevereiro 2025. 

PREFEITURA MU 

CNPJ: 06.553.697 /0001 ·04 

B. L DE SOUSA SILVA 
CNPJ nº 42.097.016/0001•04 

ID: 37A000212A534 

CONCEICAO 
CANIJIIDE 

PALÁCO VALE DO CANINO~ - PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO 

PIAUÍ 

' 

CNPJ: 06.553.697/0001 -04 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025- PMCC 

1 PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 012/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNIOPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ • PI 

ATO ADJUDICATÓRIO E HOMOLOGAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CONCBÇÃO DOCANINDÉ, po r in termédio da SECRETARIA 

MUNIOPAL DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições legais, tomando por base o 

objeto licitado, con forme especificações contidas no Termo de Referência, Edital e proposta 

da licitante que ofereceu os menores preços, após a análise dos documentos e julgamento 

das propostas, partes integrantesda licitação, tendo vencido todos os prazos recursais e, em 

razão do resultado final, declara, para levar ao conhecimento dos interessados em geral, o 

resultado do certame em referência, ADJUDICANDO E HOMOLOGADO como vencedora do 

certame: 

Empresa: B. L DE SOUSA SILVA, inscrita no inscrito no CNPJ nº 42.09'7.01610001-04, 

residente e domiciliado na AV MIGUEL CRISPIM DEARAUJO, n• 21, COHAB, CEP- 64.700-

000, SIMPUOO MENDES. 

Informo, então, os valores propostos pela licitante vencedora, confonne discri minado 

abaixo: 

B. L DE SOUSA SILVA, CNPJ nº 42.097.01610001 •04, valor global: R$ 506.220,20 

(quinhentos e seis mil, duzentos e vinte reais e vinte centavos). Dessa forma, 

CONCEICÃO 

PALÁCIO VALE DO CANINDÉ - PREFmURA MUNICIPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO 

PIAUÍ CANIJIIDE 
CNPJ: 06.553.697 /0001-04 

encaminhamos ao Ordenador de Despesa para conhecimento e as devidas providências, 

tudo de acordo com a Lei nº 14.133/21 com suas alterações e ainda nos termos do edital 

e seus anexos. 

Conceição do Canindé-PI, 27 de fevereiro 2025. 

DIOGO JANES DE :.~:.!;'~ 
OLIVEIRA:01 138S OUV'EIIIAJII IJ3~5334(, 

58346 =~~~~7 

Diogo Janes de Oliveira 
Prefeito 



DIOGO JANES DE Assinado de forma digital por 

OLIVEIRA:01138558 DIOGO JANES DE 

346 
OLIVEIRA:01138558346 

Dados: 2025.02.28 16:04:37 -03'00' 

PALÁCIO VALE DO CANINDÉ – PREFEITURA MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO 

PIAUÍ 

CNPJ: 06.553.697/0001-04 

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Pregão Eletrônico n° 005/2025. Processo Administrativo nº 012/2025. Contrato nº 

005/2025. Contratante: MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ – PI, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ /PI. Contratado: B. L DE SOUSA 

SILVA, inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001-04. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 

CANINDÉ - PI. Vigência: até 27 de fevereiro de 2026. Valor global R$ 506.220,20 

(quinhentos e seis mil, duzentos e vinte reais e vinte centavos). Assinatura: 27/02/2025. 

 

 

Conceição do Canindé-PI, 28 de fevereiro 2025 

 

 

 

 

Prefeito Municipal 
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PALÁCIO VALE DO CANINO ~ - PR EFEITURA MUNICIPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINOt- ESTADO DO PIAUÍ 

CNPJ : 0 6.553.697/0001-04 

1.38.3. Se não houver ~xito nas negociações, na s hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 
§ 3º e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

1.39. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no editãl ou no aviso de contriltiJç.fo diretiJ. 

1.39. 1. As sanções télmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de pre<;os que, convocados. não honrarem o compromisso assumido 
injust ifü:adamente i:ipós terem assinado a at<1. 

1.40. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pélctuéldo nestél c1ta de registro de preço (art . 7°, inc. XIV, do Decreto 

n° 11.462, de 2023), exce lo nas hi póteses ern que o descurnprirnento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgiio participante a aplicc1ção dc1 penc1lidade (art 8", inc. IX, do Decreto n° 11 .462, de 
2023). 

1.41 , O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9 .1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

1.42. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, AN EXO 

AO EDITAL 

1.43. No caso de acfjudic,õção por preço global de grupo de itens, só será odtmHda a 
contriltilçJo de pilrte de itens do grupo se houver préviil pesquisil de mercado e 

demonsrraçllo de su.1 v.1nUJgem para o órg.!lo ou a enrid.1de. 

Para firmeza e validade do pactuado. a presente Ata fof lavrada cm .... ( .... ) vias de Igual 

teor, que. depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enc6minhada 

cópia aos demais órgiios partiCipantes (se houver). 

CONCEICAO 
CANINDE 

PALÁCIO VALE DO CANINDÉ- PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO PIAUÍ 

CNPJ: 06.S53.697 /0001-04 

Conceição do Canindé-PI, 1 O de março de 2025. 

DIOGOJANESDE "''"'"'"'-"'''""' 
OLIVEIRA:01138558 ='::','f!:,."' 
346 o.do!,:lOlS.03.1012:37~7-03'00' 

PREFIDURA MUNIOPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI 

CNPJ: 06.553.697/0001-04 
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JAOEL RODRIGUES DE CARVALHO 

CNPJ nº 27.148.747/0001 -48 

CONCEICAO 
CANlflDE 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL (l.::::) DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 64E73E4B758D4 
PALÁCIO VALE DO CANINDÉ - PREFEITURA MUNIOPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO 

PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.697/0001-04 

EXTRATO DO CONTRATO 

Pregão Eletrônico n• 005/2025. Processo Administrativo nº 012/2025. Contrato nº 

005/2025. Contratante: MUNIOPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ /PI. Contratado: B. L DE SOUSA 

SILVA, inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001 -04. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFmURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 

CANINDÉ - PI. Vigência: até 27 de fevereiro de 2026. Valor global R$ 506.220,20 

(quinhentos e seis mil, duzentos e vinte reais e vinte centavos). Assinatura: 27/02/2025. 

Conceição do Canindé-PI, 28 de fevereiro 2025 

DIOGO JANES DE AuinadodfflJ"ffltdisk•lpor 

OLIVEIRA:01138558 •~'lJ'~\J:.., .. 
346 llu:ll:2025.02.2816:04:37-0l'OO' 

Prefeito Municipal 

1D: 3986A 156FOFC4 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N . 0 007/2025 

O MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDt - PI. por intermédio d~ Prafaitura 

Municipal. com sede Praça Narciso Brasileiro dos Passos - 350 - Centro 

ConceiçAo do Canind, - PI, CEP: 64.7 4 0-000 - E-mail : 11dmomcc?S@botmail com 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Diogo Janes de Oliveira, abaixo 

subscrito, no uso da competãncia que lhe foi atribuída regimentalmente, e a B. L 

DE SOUSA SILVA, inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001 - 04, residente e 

domiciliado na AV MIGUEL CRISPIM DE ARAUJO, n° 2 1, COHAB, CEP- 64.700-

000, SIMPUCIO MENDES. nesse ato assinado por seu representante legal, 

d o ravante designada CONTRATADA conforme atos const itutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

n º 012/2025, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 

2021, e demais legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Termo de Contra to, 

decorrente do Pregão Eletrônico n . 005/2025, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

DO OBJETO 

1.1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de para o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPEOAUZADA VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1 .2. O preço regist rado, as especificações do objeto. as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem: 

D ESCRIÇ O 

AJUDANTE OE OPERAÇÃO EM 
Gf.RAL COM ENCARGOS 
COMPUMl:NTARl:S 

FONTE UNJO Q.UANTIDAOli 

SINAPI 

P M(O 
TO TALRS 
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PALÁCIO VALE DO CANINO ~ - PR EFEITURA MUNICIPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINOt- ESTADO DO PIAUÍ 

CNPJ : 0 6.553.697/0001-04 

1.38.3. Se não houver ~xito nas negociações, na s hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 
§ 3º e 27, § 4°, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

1.39. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no editãl ou no aviso de contriltiJç.fo diretiJ. 

1.39. 1. As sanções télmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de pre<;os que, convocados. não honrarem o compromisso assumido 
injust ifü:adamente i:ipós terem assinado a at<1. 

1.40. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pélctuéldo nestél c1ta de registro de preço (art . 7°, inc. XIV, do Decreto 

n° 11.462, de 2023), exce lo nas hi póteses ern que o descurnprirnento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgiio participante a aplicc1ção dc1 penc1lidade (art 8", inc. IX, do Decreto n° 11 .462, de 
2023). 

1.41 , O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9 .1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

1.42. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, AN EXO 

AO EDITAL 

1.43. No caso de acfjudic,õção por preço global de grupo de itens, só será odtmHda a 
contriltilçJo de pilrte de itens do grupo se houver préviil pesquisil de mercado e 

demonsrraçllo de su.1 v.1nUJgem para o órg.!lo ou a enrid.1de. 

Para firmeza e validade do pactuado. a presente Ata fof lavrada cm .... ( .... ) vias de Igual 

teor, que. depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enc6minhada 

cópia aos demais órgiios partiCipantes (se houver). 

CONCEICAO 
CANINDE 

PALÁCIO VALE DO CANINDÉ- PREFEITURA MUNICIPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO PIAUÍ 

CNPJ: 06.S53.697 /0001-04 

Conceição do Canindé-PI, 1 O de março de 2025. 

DIOGOJANESDE "''"'"'"'-"'''""' 
OLIVEIRA:01138558 ='::','f!:,."' 
346 o.do!,:lOlS.03.1012:37~7-03'00' 

PREFIDURA MUNIOPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI 

CNPJ: 06.553.697/0001-04 

g 
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JAOEL RODRIGUES DE CARVALHO 

CNPJ nº 27.148.747/0001 -48 

CONCEICAO 
CANlflDE 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL (l.::::) DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 64E73E4B758D4 
PALÁCIO VALE DO CANINDÉ - PREFEITURA MUNIOPAL 
MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ- ESTADO DO 

PIAUÍ 
CNPJ: 06.553.697/0001-04 

EXTRATO DO CONTRATO 

Pregão Eletrônico n• 005/2025. Processo Administrativo nº 012/2025. Contrato nº 

005/2025. Contratante: MUNIOPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ /PI. Contratado: B. L DE SOUSA 

SILVA, inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001 -04. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFmURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 

CANINDÉ - PI. Vigência: até 27 de fevereiro de 2026. Valor global R$ 506.220,20 

(quinhentos e seis mil, duzentos e vinte reais e vinte centavos). Assinatura: 27/02/2025. 

Conceição do Canindé-PI, 28 de fevereiro 2025 

DIOGO JANES DE AuinadodfflJ"ffltdisk•lpor 

OLIVEIRA:01138558 •~'lJ'~\J:.., .. 
346 llu:ll:2025.02.2816:04:37-0l'OO' 

Prefeito Municipal 

1D: 3986A 156FOFC4 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N . 0 007/2025 

O MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO CANINDt - PI. por intermédio d~ Prafaitura 

Municipal. com sede Praça Narciso Brasileiro dos Passos - 350 - Centro 

ConceiçAo do Canind, - PI, CEP: 64.7 4 0-000 - E-mail : 11dmomcc?S@botmail com 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Diogo Janes de Oliveira, abaixo 

subscrito, no uso da competãncia que lhe foi atribuída regimentalmente, e a B. L 

DE SOUSA SILVA, inscrito no CNPJ nº 42.097.016/0001 - 04, residente e 

domiciliado na AV MIGUEL CRISPIM DE ARAUJO, n° 2 1, COHAB, CEP- 64.700-

000, SIMPUCIO MENDES. nesse ato assinado por seu representante legal, 

d o ravante designada CONTRATADA conforme atos const itutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

n º 012/2025, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 

2021, e demais legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Termo de Contra to, 

decorrente do Pregão Eletrônico n . 005/2025, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

DO OBJETO 

1.1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de para o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPEOAUZADA VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ - PI, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1 .2. O preço regist rado, as especificações do objeto. as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem: 

D ESCRIÇ O 

AJUDANTE OE OPERAÇÃO EM 
Gf.RAL COM ENCARGOS 
COMPUMl:NTARl:S 

FONTE UNJO Q.UANTIDAOli 

SINAPI 

P M(O 
TO TALRS 
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88247 AUl(lLIAR OE ELETRICISTA COM SINAPI H 300,00 RS 21 ,35 RI 6,405,00 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88252 AUXILIAR OE SERVIÇOS GERAJS SINAPI H 2.A00.00 RS20,14 AS 48.336.00 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88255 AUXILIAR T! CNICO DE SINAPI H 120,00 IU 23,62 RS 2.83.4,AO 
ENGENMARlA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

882 56 AZULEJISTA OU LAORILHISTA COM SINAPJ H 300,00 RS24,S6 RS 7.368,00 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88260 CALCETEIRO COM ENCARGOS SINAPI H 2.400,00 RS 24,49 RS 58.TT6,00 
COMPLEMENTARES 

88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM SINAPI H 260,00 RS 25,66 RS 6.671.60 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88261 CARPINTEIRO OE ESQUADRIA SINAPI H 200,00 RS24,78 RS4.956,00 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS SINAPI H 600,00 RS 25,02 RS 15.012,00 
COMPLEMENTARES 

88267 ENCANAOOR OU 80M8EIRO SINAPI H 600,00 RS 2S.26 RS 1S.1S6.00 
HIDRAUUCO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

88269 GESSE.IRO COM ENCARGOS SINAPI H 400,00 RS2.3.8S RS 9.540.00 
COMPLEMENTARES 

88273 MARCENEIRO COM ENCARGOS SINA.PI H 200,00 RS 25,15 RS 5.030.00 
COMPLEMENTARES 

88294 OPERADOR DE ESCAVADEIRA SINAPI H 80,00 RS31.28 RS 2502.40 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88300 OPERADOR DE SINAPI H 120.00 RS 48,04 RS 5.764,80 
MOTONMLADOAA COM 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88301 OPERADOR DE PÁ CARREGADEJRA SINAPI H 200,00 RS 27,89 RS 5.578,00 
COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS SINAPI H 3.000,00 RS 24,69 RS 74.070,00 
COMPLEMENTARES 

88310 PINTOR COM ENCARGOS SINAPI H 600,00 RS26,7S RS 16.0SO,OO 
COMPLEMENTARES 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS SINAPI H 3.000,00 RS 20,29 RS 60.870,00 
COMPLEMENTARES 

88317 SOLDADOR COM ENCARGOS SINAPI H 120,00 RS26,71 RS 3.20S,20 
COMPLEMENTARES 

88324 TRATORISTA COM ENCARGOS SINAPI H 260,00 RS 27,98 RS 7.274.80 
COMPLEMENTARES 

90778 ENGENHEIRO CML OE OBRA SINAPI H 400.00 RS 11 5,31 RS 46.124,00 
PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

90780 MESTRE OE OBRAS COM SINAPI H 800,00 RS Sl ,22 RS 40.976,00 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

•--- •vTA&.: RS0,00 
VALOA ~NTO; R$ 506.220,20 

VAI.OltTOTA.L: R$ 506.220,20 

1.3. A li stagem do cadastro de reserva referente liº presente registro de preços 
co nsta com o l'!nexo ~ estl'I Ata. 

1.4. Durante a vigência da alil, os órg6os e as entid11cles da Administraç4o Pública 
federal. est.1duat. distrital e m unicipal que 1160 panicipar.1m do procedimento de /RP 
poderAo aderir 8 ala de registro de preços na condiç8o de não participantes. observados 
os seguintes requisitos: 

1.4 ,1. apresentRção de justiflc;,tiva d4 vantagem da ade.são, i'nc/usive em 
siruaçóes de provável desabastecimento ou descontinuidade de se1V1Ço público; 

1,4 .2 . demonstriJção de que os valores registr,1dos estão compat/veis com os 
valores praticados pelo merciJdo na forma do arr. 23 diJ lei nº 14. 133,, de 2021; e 

1.4 .3. consulta e aceitação prévit1s do órg#o ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

1.5 . A autorização do órg.§o ou entidade gerenciadora apenas ser.i realizada após a 
aceitaç4o da adesão pelo fornecedor. 

1.5 .1. O órg6o ou entidade gerenciador,1 poderá rejeitar adesões caso elas 
possam ,,:,c.,rretar preju/zo J execução de seus próprios contratos ou a sua c,1pacic/ac/e 
de gerenciamento. 

1 .6. Após a autonZaç5o do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante dever,1 efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias. observado o prazo de vig~nci.J da 8til. 

1.7. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo 8 efetivaçJo da contrataç.Jo, 
poderá ser prorrogado excepcion.Jlmente, mediante solicitação do órgão ou da ~ntidade 
nJo p;Jrticipante 8Ceita pelo órgJo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 
o limite temporal de vigênc/8 da .sta de registro de p reços. 

1.8 . O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de nJo participante, para aqueles itens par.J os quais n.1o 
tenha quantit.Jtivo rt:'{listrõdo, obseNados os requisitos do item 4. 1. 

Dos limites para as adesões 

1.9 . As aqu1's1Çõ es ou contratações adicionais não poder.1o exceder, por órgão ou 
entidade, a cr'nquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocõtório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

1.10. O quantitativo decorrente das adesões n6o poder,1 excede,; n8 totalidade~ ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços pilra o 
gerenci.8Jdor e os participantes. independentemente do numero de órgAos ou entidades 
não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

1.11 . A adesão à ata d e registro de preços p o r órgãos e entidades da Administração 

Pública e stadual, distrital e municipal poderâ ser exigida para fins de transferências 

volun tár ias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4 .7 , desde que seja 

destinada â execução d escent ralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade d os preços regi strados com o s valores praticados no mercado n a fo rma 
d o a rt . 23 d a Le i n º 14.133, de 2021 . 

Vedaç ã o a acréscimo de quantitativos 

1.12. Ê ve dado efetmu acréscimos nos quanti tativos f ixados na ata de registro de 
preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADAST RO RESERVA 

1.13. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primei ro dia Util subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período. mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

1 .1 3 . 1. O co ntrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabe lecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contrataç:lo e a cada exercício financeiro a disponibi lidade de créditos orçamentários, 

bem como a previslio no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

1 .13.2 . Na formalização do co ntrato ou do instrumento substi tuto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentári os respectivos. 

1.14. A contratação com os fornecedores registrados n a ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumen to contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorizaçijo de compra o u outro instrumento h ábil, 

conforme o art. 9 5 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

1 ,14 . 1. O instrumento contratual de que t rata o i tem 5.2 . deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata d e registro de preços. 

1.1 s. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 202 1 . 

1.16 . Após a homologação da licitaçao ou da contrataç.ão d ireta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formillização da ata d e reg istro de preços: 

1 .16.1 . Serão registrados na ata os preços e os q uantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contrat.:1ç80 direta e 
se obrigar nos limites dela: 

1 .1 6 .2 . Será incluído n.:, .:,t.:,, n.:, forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

A ceitarem cotar os bens. as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classifi cação da lici tação; e 

Mantiverem sua p roposta o rig inal . 

1 .16.3. Será respeitada, nas contratações, a o rdem de classificaç:io dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 

1.17 . O registro a que se refere o item 5 .4 .2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

1.18. Para fins da ordem de classificação, os licitantes o u fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudica tário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta origin al. 

1.1 9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item O somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçao d os licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1 .19.1 . Quando o licitante vencedor n ão assinar a a ta de registro de preços, no 

prazo e n as condições estabe lecidos no edital ou no aviso de contrataç6o direta,- e 

1 .19.2 . Quando houver o can celamento do registro do licitante o u do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item O. 

1.20. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado n o 

PNCP e ficarâ disponibilizado durante a v igência da ata de registro de preços. 

1.21 . Após a homologação da licitaç3o ou da contra tação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da con tratação direta, serâ convocado para assinar 

a ata d e registro d e preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edita l de licitação 

ou no aviso de contratação dire ta, sob pena de decair o direito. sem p rejuízo das 

sançõ e s previstas na Lei nº 14.133, de 2021 . 

1 .21 .1 . o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo , devid amente justificada, e que a justificativa seja aceita 

pela A dministração. 

1.22. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

d isponibi l izada no Sistema de Registro de Preços. 

1 .23. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições est abelecidos no edita l ou no aviso de contratação, e observado o disposto 
no item 1.19, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administraç.!io convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classi ficação, p a ra faz~­

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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1.24. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2 .1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administn1ção, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contrataç.Jo diretél, 
poder.ti : 

, .24 . , . Convocar para negociaç,êio os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas â obtençao de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

1.24 .2 . Adjudicar e firmar o contra to nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória. quando frust rada a 

negociação de melhor condição. 

l .25. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, fa~ultada a 

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida. desde que devidamente 

justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1 .26. os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventua l redução dos preços praticados no mercado ou de fato que e leve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

1.26.1. Em caso de força maior. caso fortuito ou fato do prlncip: ~u em 
d corrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências lncalculave1s, que 

in:iabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea Nd " do inciso 

u do caput do art. 124 da Le i n º 14.133, de 2021 ; 

1.26.2 . Em caso de criação, alteração ou exti~çi:io de ~uaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposu;:ões legais. com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados: 

1.26.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso d~ contratação direta de 
cl~usula de reajus tamento ou repactuac;ão sobre os preços registrados. nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021 . 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a cont ratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

1.27. Na hipótese de o preço registrado tornar- se superior ao preço pn:1ticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fo rnecedor para negociar a redução do preço registrado. 

1 .27 . 1 . Caso não aceite redu zir seu p reço aos va lores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao Item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

1 .27 .2 . Na hipótese prevista no item anterior. o gerenciador convocar:. os 

fo rnecedores do cadastro de reserva. na ordem de classific61ção, para verificar se 

ac eitam reduzir seus preços aos va lores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

1 .27 .3. Se não obtiver êxito n as negociações, o órgao ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

1.27 ,4 . Na hipótese de reduç.!o do preço registrado, o gerenciador comun icará 

aos ó rgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de p reços para que avaliem a conveniência e a oportun idade de 

diligenciarem negociação com vistas à a lteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.28. Na h ipótese de o preço de mercado tornar- se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as o brigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibi lite de cumprir o 

compromisso. 

1.26.1 . Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

i n viabilidade do preço registrado em relaç3o âs condições Inicialmente pactuadas. 

1 .28.2 . Não hipótese de n ão comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

geren ciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas: na. ~ta, sob 

pena de cance lamento do seu registro, n os t ermos do item 1.36. sem p reJu1z:o das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legis lação aplicável. 

1 .28 .3 . Na h ipótese de cancelamento do registro do fornecedor . nos termos do 

item anterior, 0 gerenciador convocará os fornecedores do cadast ro de reserva. na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observad o o disposto no item 5 .7. 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL (l.::::) DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

1.28.4 . Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou en t idade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, n os termos do item 1 .39, e 
adotará a s m e didas cabíveis para a obten ção da con trataçllo mais vantajosa. 

, .28.5 . Na hipótese de comprovação da m ajoração do p reço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 1.28 e no item 1.28.1, o 

órgão o u entidade gerenciadora atualizará o preço registrado. de acordo com a 

re alidade dos valores praticados pelo mercado. 

1 ,28.6 . O órgão ou entidade gerenciadora comunicarâ aos ó rgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteraç:io do preço registrado, para que avaliem a necessidade de a l te ração 

contratua l. observado o disposto no art. 124 da Le i nº 14.133, de 2021 . 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

1.29. A s quantidades previstas para os itens com preços registrados n as atas de 

registro de p reços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

1.30. O remanejamento somen te poderá ser feito: 

1.30.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

1.31 . O órgão ou e n t idade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende con tratar será con siderado participante para efeito do remanejamento. 

1 .32. Na h ipótese de remanejamento de órgão o u entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites p revistos no art. 32 do Decreto n º 
1 1 .462, de 2023. 

1.33. Competi rá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

sol icitado. com a redução do quantitativo inicia lmente informado pelo ó rgão ou pela 

e ntidade participante, desde que haja prévia anuência do ó rgao o u da entidade que 

sofre r redu ção dos quantitativos informados. 

i.34. Caso o remanejamento seja feito entre ó rgãos ou entidades dos Estados. do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caber~ ao fornecedor beneficiário da ata de 
regist ro de preços, observadas as condiçõ es nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

1.35. Na h ipót ese da compra cen tralizada, n ão havendo Indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da com p ra centra lizada, nos 

termos do item 1.31 , a distribuiçao das quantidades para a execução descentralizada 
será por m eio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

1.36 . O registro do fornecedor serii cance lado pelo gerenciador. quando o fornecedor: 

, .3 6 . 1. Descumprir as condições da ata de reg istro de preços. sem motivo 
just i ficado; 

1 .36.2 . N:io ret irar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

e stabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

1 .36.3 . Nao aceitar manter seu preço regi strado, na hipótese prevista no artigo 

27. § 2°, do Decreto nº 11.462, de 20 23; ou 

1 .36.4 . Sofrer sanção prevista nos incisos IU ou IV do caput do art. 1 56 da Lei nº 
14.133, de 20 2 1. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos m ou IV do caput do art. 

i56 da Lei nº 14 .133, d e 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de regist ro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediant e decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contra tações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

1.37. O cancelamento de registros nas hipóteses p revistas no item 1.36 será 

formalizado por d espacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa, 

1.38. Na hipótese de can celamento do registro do fornecedor, o ó rgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classif icação. 

1 .39. O cancelamento dos preços registrados poder.i ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses. desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

1.39.1. 

1.39.2 , 

1.39.3. 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar- se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 
§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto n° 11 .462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

1.40. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso dt, contrdtllçAo d;rt,t8. 
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1.40.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

1.41 . É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

1.42. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao orgao gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no Item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do reg istro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

1.43. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL 

1.44. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para fi rmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Conceição do Canindé-PI, 27 de fevereiro 2025. 
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DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025- PMCC 

1 PROCESSOADMINISTRATIVO Nº 012/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO MANUTENÇÃO PREDIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNIOPAL DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ • PI 

ATO ADJUDICATÓRIO E HOMOLOGAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE CONCBÇÃO DOCANINDÉ, po r in termédio da SECRETARIA 

MUNIOPAL DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições legais, tomando por base o 

objeto licitado, con forme especificações contidas no Termo de Referência, Edital e proposta 

da licitante que ofereceu os menores preços, após a análise dos documentos e julgamento 

das propostas, partes integrantesda licitação, tendo vencido todos os prazos recursais e, em 

razão do resultado final, declara, para levar ao conhecimento dos interessados em geral, o 

resultado do certame em referência, ADJUDICANDO E HOMOLOGADO como vencedora do 

certame: 

Empresa: B. L DE SOUSA SILVA, inscrita no inscrito no CNPJ nº 42.09'7.01610001-04, 

residente e domiciliado na AV MIGUEL CRISPIM DEARAUJO, n• 21, COHAB, CEP- 64.700-

000, SIMPUOO MENDES. 

Informo, então, os valores propostos pela licitante vencedora, confonne discri minado 

abaixo: 

B. L DE SOUSA SILVA, CNPJ nº 42.097.01610001 •04, valor global: R$ 506.220,20 

(quinhentos e seis mil, duzentos e vinte reais e vinte centavos). Dessa forma, 
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encaminhamos ao Ordenador de Despesa para conhecimento e as devidas providências, 

tudo de acordo com a Lei nº 14.133/21 com suas alterações e ainda nos termos do edital 

e seus anexos. 

Conceição do Canindé-PI, 27 de fevereiro 2025. 
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Prefeito 


